
 

 
Depois de escrever Teoria da Constituição (Editora 

Forense), em 2003, Carlos Ayres Britto volta a publicar 

um livro de Direito.  

Um livro que versa o atualíssimo tema do humanismo. 

Humanismo que, para o autor, se transfunde na 

contemporânea democracia de três vértices, a saber: 

democracia procedimentalista, democracia 

substacialista, democracia fraternal. É uma fascinante 

viagem pelo interior da Constituição brasileira de 

1988, para culminar com a afirmação de que ao Poder 

Judiciário é que incumbe, em última análise, garantir a 

plena eficácia do humanismo enquanto categoria 

jurídica. 
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